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RESUMO 

Este artigo tem como objetivo diagnosticar as condições socioeconômicas, institucionais e de 
infraestrutura urbana e logística do município de Marialva, localizado na região Norte Central 
do estado do Paraná, buscando identificar os elementos que sustentam sua capacidade de 
atração de investimentos e sua especialização produtiva territorial. A pesquisa é descritiva e 
documental, com abordagem mista (quantitativa e qualitativa), apoiada em dados secundários 
oficiais referentes ao período de 2000 a 2024. Os resultados mostram crescimento 
populacional superior à média estadual, elevação do grau de urbanização e avanço dos 
indicadores sociais de educação e saúde, acompanhados de uma estrutura fiscal superavitária 
e de um marco regulatório favorável à atração empresarial, com destaque para incentivos 
tributários e zoneamento industrial ao longo da rodovia BR-376. A infraestrutura logística, 
apoiada em rodovias federais e estaduais e em elevados índices de pavimentação urbana, 
somada a indicadores consolidados de saneamento básico, reforça as condições de 
competitividade territorial do município. Conclui-se que a combinação entre solidez 
institucional, capacidade fiscal própria crescente e infraestrutura qualificada compõe um 
ambiente favorável ao desenvolvimento produtivo local, ainda que a dependência de 
transferências intergovernamentais e a necessidade de maior articulação entre os setores 
urbano e rural permaneçam como desafios para a gestão pública municipal nos próximos 
anos. 
 
Palavras chave: Desenvolvimento local. Ambiente institucional. Infraestrutura logística. 
Especialização produtiva. 
 

ABSTRACT 

This article aims to diagnose the socioeconomic, institutional and urban-logistics 
infrastructure conditions of Marialva, a municipality located in the north-central region of the 
state of Paraná, Brazil, seeking to identify the elements underpinning its capacity to attract 
investment and its territorial productive specialization. The research is descriptive and 
documentary, combining quantitative and qualitative approaches, based on official secondary 
data covering the period from 2000 to 2024. The results show population growth above the 
state average, an increase in the urbanization rate, and progress in educational and health 
indicators, accompanied by a fiscal surplus structure and a regulatory framework favorable to 
business attraction, particularly tax incentives and industrial zoning along federal highway 
BR-376. The logistics infrastructure, supported by federal and state highways and high rates 
of urban paving, together with consolidated basic sanitation indicators, reinforces the 
municipality's conditions for territorial competitiveness. It is concluded that the combination 
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of institutional solidity, growing own fiscal capacity and qualified infrastructure forms an 
environment favorable to local productive development, although dependence on 
intergovernmental transfers and the need for greater coordination between urban and rural 
sectors remain challenges for municipal public management in the coming years. 
 
Keywords: Local development. Institutional environment. Logistics infrastructure. 
Productive specialization. 
 

1 INTRODUÇÃO 

O município de Marialva está localizado na região Norte Central do estado do Paraná, 

integrando a microrregião de Maringá. Historicamente associado à cultura do café durante o 

processo de colonização do norte paranaense e, mais recentemente, reconhecido 

nacionalmente como importante produtor de uva de mesa, o município passou, ao longo das 

últimas duas décadas, por um processo de urbanização acelerada, diversificação setorial e 

fortalecimento institucional que o posicionam como um caso relevante para a discussão sobre 

as condições que sustentam o desenvolvimento produtivo em municípios de médio porte do 

interior paranaense. 

A literatura sobre desenvolvimento regional e local costuma tratar de forma 

segmentada as dimensões que condicionam a capacidade de um território atrair investimentos 

e sustentar processos de especialização produtiva: de um lado, estudos de perfil demográfico e 

socioeconômico; de outro, análises institucionais voltadas à governança, ao marco regulatório 

e às finanças públicas; e, ainda, estudos setoriais sobre infraestrutura viária, logística e 

saneamento. Autores como North (1990) e Porter (1990) sugerem, contudo, que essas 

dimensões não operam de forma isolada, mas se combinam para formar o que se pode chamar 

de ambiente territorial de competitividade, no qual instituições, infraestrutura e condições 

sociais de base interagem na determinação da capacidade produtiva de uma localidade. Diante 

disso, compreender um município exige um diagnóstico que articule essas três dimensões, e 

não apenas o exame isolado de cada uma delas. 

O problema de pesquisa que orienta este artigo pode ser assim formulado: quais 

elementos socioeconômicos, institucionais e de infraestrutura urbana e logística sustentam, no 

caso de Marialva/PR, a capacidade do município de atrair investimentos produtivos e de 

consolidar processos de especialização territorial? Para respondê-lo, o presente artigo tem 

como objetivo geral diagnosticar as condições socioeconômicas, institucionais e de 

infraestrutura do município de Marialva, no período de 2000 a 2024, discutindo em que 
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medida essas condições configuram um ambiente favorável ao desenvolvimento produtivo 

local. 

De forma específica, busca-se: (a) caracterizar o perfil territorial, demográfico, social e 

econômico de Marialva no período analisado; (b) descrever o ambiente institucional e 

organizacional do município, incluindo seu marco regulatório, suas finanças públicas e sua 

rede de instituições de apoio, formação e associativismo; e (c) analisar a infraestrutura urbana 

e logística disponível para a comercialização e o escoamento da produção local. Justifica-se o 

recorte metodológico pela necessidade de compreender, de forma integrada, os fatores que 

compõem o ambiente de negócios de um município antes de se avançarem propostas de 

política pública voltadas à especialização produtiva ou à promoção comercial. 

O artigo está estruturado em seis seções, além desta introdução. Na segunda seção, 

apresenta-se o referencial teórico, articulando as abordagens sobre desenvolvimento territorial 

endógeno, instituições e competitividade territorial, e infraestrutura e finanças públicas. Na 

terceira seção, descreve-se a metodologia adotada. Na quarta seção, apresentam-se os 

resultados relativos ao perfil socioeconômico, ao ambiente institucional e à infraestrutura 

urbana e logística de Marialva. Na quinta seção, discutem-se os resultados do referencial 

teórico. Por fim, na sexta seção, apresentam-se as considerações finais, as limitações do 

estudo e sugestões para pesquisas futuras. 

 

2 REFERENCIAL TEÓRICO 

2.1 Desenvolvimento territorial endógeno e especialização produtiva local 

A partir da década de 1980, parte da literatura sobre desenvolvimento regional passou 

a questionar os modelos exógenos, nos quais o crescimento de uma região dependia 

essencialmente de decisões de investimento externas ao território, tomadas por grandes 

empresas ou pelo governo central. Em contraposição, consolidou-se a abordagem do 

desenvolvimento endógeno, segundo a qual o crescimento econômico de uma localidade 

resulta da mobilização de seus próprios recursos, capacidades organizacionais e instituições 

locais (Vázquez Barquero, 2001). Para esse autor, o desenvolvimento endógeno é um 

processo de crescimento e mudança estrutural conduzido pelos atores locais, que utilizam o 

potencial de desenvolvimento existente no território para melhorar o bem-estar da população. 

Amaral Filho (2001) reforça essa perspectiva ao discutir o processo de endogeneização 
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das teorias de desenvolvimento regional, isto é, a incorporação de fatores internos ao 

território, como capital humano, organização social, cultura empreendedora e instituições 

locais, como determinantes do crescimento econômico regional, em contraposição às 

explicações centradas exclusivamente em vantagens locacionais ou dotação de fatores. 

Segundo o autor, a capacidade de um território se desenvolver depende, em grande medida, de 

sua capacidade de organização e de articulação entre os agentes públicos e privados presentes 

em sua base produtiva. 

Nessa mesma linha, Cassiolato e Lastres (2003) desenvolveram o conceito de arranjos 

produtivos locais (APL), definidos como aglomerações de agentes econômicos, políticos e 

sociais localizados em um mesmo território, que apresentam vínculos de articulação, 

interação, cooperação e aprendizagem, ainda que incipientes. Para as autoras, a proximidade 

geográfica entre empresas e instituições de apoio favorece processos de aprendizado coletivo 

e de inovação, fortalecendo a competitividade do conjunto de agentes presentes no território. 

Embora este artigo não tenha como foco a análise setorial das atividades produtivas de 

Marialva, o referencial de arranjos produtivos locais é útil para compreender a importância da 

densidade institucional e associativa de um município como precondição para processos 

futuros de especialização produtiva territorial. 

2.2 Instituições, ambiente de negócios e competitividade territorial 

A Nova Economia Institucional oferece um segundo eixo teórico relevante para este 

estudo. North (1990) define instituições como as regras do jogo em uma sociedade, ou seja, as 

restrições formais, como leis, regulamentos e contratos, e informais, como normas, 

convenções e valores compartilhados, que estruturam a interação entre os agentes 

econômicos. Para o autor, instituições reduzem a incerteza e os custos de transação, 

influenciando diretamente o desempenho econômico de uma sociedade ao longo do tempo. 

Em nível municipal, essa perspectiva sugere que marcos regulatórios claros, incentivos fiscais 

bem definidos e processos administrativos simplificados funcionam como instituições formais 

capazes de reduzir custos de entrada e de operação para empresas, favorecendo a atração de 

investimentos. 

Complementarmente, Porter (1990) propõe, em seu modelo do diamante da vantagem 

competitiva, que a competitividade de uma nação ou região depende da interação entre quatro 

grupos de determinantes: as condições de fatores (incluindo infraestrutura, mão de obra 
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qualificada e capital), as condições de demanda, a existência de indústrias correlatas e de 

apoio, e a estratégia, estrutura e rivalidade das empresas. Segundo o autor, a presença de 

instituições de apoio, como associações empresariais, sindicatos, agências de fomento e 

entidades de capacitação, constitui um dos elementos que fortalecem esse ambiente 

competitivo, na medida em que geram economias externas, difundem conhecimento técnico e 

reduzem os custos de coordenação entre os agentes de um território. 

A combinação dessas duas abordagens, a institucionalista de North (1990) e a da 

competitividade territorial de Porter (1990), permite tratar o ambiente institucional de um 

município não apenas como um conjunto de normas jurídicas, mas como um sistema de 

incentivos e de organizações de apoio que, em conjunto, determinam a atratividade de um 

território para novos investimentos produtivos. 

2.3 Infraestrutura, finanças públicas e capacidade de atração de investimentos 

Entre as condições de fatores destacadas por Porter (1990), a infraestrutura de 

transportes, comunicação e saneamento ocupa papel central, pois determina diretamente os 

custos logísticos de escoamento da produção e a qualidade de vida oferecida à população e à 

força de trabalho local. Rodovias, ferrovias, portos e aeroportos, associados a elevados índices 

de pavimentação urbana e de cobertura de saneamento básico, reduzem custos operacionais 

para as empresas instaladas no território e constituem, por si só, um fator de atração de novos 

investimentos. 

A provisão dessa infraestrutura, contudo, depende da capacidade fiscal do poder 

público municipal. Giacomoni (2012) destaca que o orçamento público constitui o principal 

instrumento por meio do qual o Estado, em suas diferentes esferas, viabiliza investimentos em 

infraestrutura e serviços públicos, sendo a composição entre receitas próprias e transferências 

intergovernamentais um indicador relevante do grau de autonomia fiscal de um ente 

federativo. Municípios brasileiros de pequeno e médio porte tendem a apresentar elevada 

dependência das transferências correntes, como o Fundo de Participação dos Municípios e a 

cota-parte do ICMS, o que impõe limites à capacidade de planejamento de investimentos de 

longo prazo com recursos próprios. Nesse sentido, o equilíbrio fiscal e a geração de superávits 

correntes tornam-se condições relevantes para que o poder público municipal sustente, ao 

longo do tempo, a manutenção e a expansão da infraestrutura necessária ao desenvolvimento 

produtivo local. 
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Em síntese, o referencial teórico adotado neste artigo parte do pressuposto de que o 

ambiente favorável ao desenvolvimento produtivo de um território resulta da interação entre 

três dimensões: (i) uma base socioeconômica que ofereça condições demográficas, sociais e 

econômicas adequadas à atividade produtiva; (ii) um ambiente institucional que reduza custos 

de transação e amplie a densidade de instituições de apoio, conforme as perspectivas de North 

(1990), Porter (1990), Amaral Filho (2001) e Cassiolato e Lastres (2003); e (iii) uma 

infraestrutura urbana, logística e fiscal capaz de sustentar a provisão de bens e serviços 

públicos essenciais à atividade econômica, conforme discutido a partir de Porter (1990) e 

Giacomoni (2012). É esse arcabouço analítico que orienta a interpretação dos resultados 

apresentados nas seções seguintes. 

3 METODOLOGIA 

Esta pesquisa classifica-se como descritiva quanto aos objetivos e documental quanto 

aos procedimentos técnicos, adotando abordagem mista, com predominância de dados 

quantitativos secundários complementados pela análise qualitativa de documentos 

institucionais e normativos. O recorte espacial da pesquisa é o município de Marialva, 

localizado na região Norte Central do estado do Paraná, e o recorte temporal compreende o 

período de 2000 a 2024, respeitando-se a disponibilidade e a periodicidade de cada fonte de 

dados utilizada. 

Os dados relativos ao perfil territorial, demográfico, social e econômico do município 

foram obtidos junto ao Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) e ao Instituto 

Paranaense de Desenvolvimento Econômico e Social (IPARDES), incluindo os Censos 

Demográficos de 2000, 2010 e 2022, o Índice de Desenvolvimento Humano Municipal 

(IDHM) e o Índice Ipardes de Desempenho Municipal (IPDM), além dos dados de Valor 

Adicionado Bruto (VAB) e Produto Interno Bruto (PIB) municipal. Os dados relativos ao 

ambiente institucional e organizacional foram levantados a partir da legislação municipal 

disponível, Lei Orgânica do Município, leis complementares referentes ao Código Tributário 

Municipal, ao Estatuto da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte e ao Zoneamento, 

Uso e Ocupação do Solo, bem como a partir de informações institucionais publicadas por 

entidades de apoio, fomento e capacitação atuantes no município. Os dados fiscais foram 

extraídos do Sistema de Informações Contábeis e Fiscais do Setor Público Brasileiro 

(SICONFI), da Secretaria do Tesouro Nacional, para os exercícios de 2020, 2022 e 2024. Por 
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fim, os dados de infraestrutura urbana e logística foram obtidos junto ao Departamento de 

Estradas de Rodagem do Paraná (DER-PR), à plataforma Paraná Interativo e ao Sistema 

Nacional de Informações em Saneamento (SINISA), do Ministério das Cidades. 

O procedimento analítico consistiu, primeiramente, na organização dos indicadores 

levantados em três dimensões analíticas (socioeconômica, institucional-organizacional e de 

infraestrutura urbana e logística), seguida da aplicação de estatística descritiva (participações 

percentuais, taxas de crescimento e comparações com médias estaduais e nacionais, quando 

disponíveis) e da análise documental da legislação municipal pertinente a cada dimensão. Por 

fim, os resultados foram interpretados à luz do referencial teórico sobre desenvolvimento 

territorial endógeno, instituições e competitividade territorial, buscando identificar 

convergências e tensões entre as três dimensões analisadas. 

Como limitação metodológica, destaca-se que o estudo se apoia exclusivamente em 

dados secundários, não contemplando entrevistas ou outras técnicas de coleta primária junto a 

agentes econômicos locais. Da mesma forma, o artigo não aborda o diagnóstico das atividades 

econômicas específicas nem o comércio exterior do município, aspectos tratados em estudo 

complementar, restringindo-se às dimensões socioeconômica, institucional-organizacional e 

de infraestrutura urbana e logística. 

4 RESULTADOS 

4.1 Perfil territorial, demográfico, social e econômico 

Marialva está localizada na mesorregião Norte Central Paranaense e na microrregião 

de Maringá, ocupando área territorial de aproximadamente 475,5 km², com relevo suavemente 

ondulado, solo fértil e clima subtropical úmido, características que favoreceram, desde a 

colonização do norte do Paraná, a instalação de culturas agrícolas, com destaque histórico 

para o café e, mais recentemente, para a vitivinicultura, que consolidou o município como a 

Capital da Uva Fina no cenário nacional. 

Entre 2000 e 2022, a população residente de Marialva cresceu 68,58%, passando de 

28.702 para 41.851 habitantes, ritmo bastante superior ao crescimento de 19,67% observado 

no conjunto do Estado do Paraná no mesmo período. O grau de urbanização do município 

acompanhou essa expansão, elevando-se de 77,04% em 2000 para 87,02% em 2022, valor 

próximo à média estadual de 86%. A Tabela 1 sintetiza a evolução demográfica do município 
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nesse período. 

Tabela 1 – Indicadores demográficos de Marialva/PR (2000, 2010 e 2022) 
Indicador 2000 2010 2022 

População residente (Marialva) 28.702 31.959 41.851 
Participação de Marialva no total 
do PR 0,30% 0,31% 0,36% 
Grau de urbanização (Marialva) 77,04% 80,70% 87,02% 
População com menos de 30 
anos 53,45% 46,14% 39,42% 
População com 60 anos ou mais 9,20% 12,92% 17,77% 

Fonte: elaborado com base em IPARDES/IBGE (2025). 
 

O envelhecimento populacional acompanhou o processo de urbanização: a proporção 

de habitantes com menos de 30 anos caiu de 53,45%, em 2000, para 39,42%, em 2022, 

enquanto a participação da população com 60 anos ou mais praticamente dobrou, passando de 

9,20% para 17,77% no mesmo intervalo. Esse padrão demográfico é compatível com a 

transição demográfica observada no conjunto do país, impondo desafios futuros em termos de 

previdência, demanda por serviços de saúde e renovação da força de trabalho local. 

No campo social, o Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM) evoluiu 

de um patamar médio (0,647), em 2000, para um patamar alto (0,735), em 2010, avanço 

puxado principalmente pela dimensão educação, cujo subíndice cresceu 27,23% no período. 

A partir de 2010, na ausência de dados de IDHM para os anos seguintes, o Índice Ipardes de 

Desempenho Municipal (IPDM) passou a ser a referência mais adequada: o indicador geral de 

Marialva evoluiu de um enquadramento médio (0,6682), em 2010, para um enquadramento 

alto (0,8058), em 2022, superando a média estadual em ambos os anos. Chama atenção, 

contudo, que a dimensão de renda, emprego e produção agropecuária do IPDM permaneceu 

classificada como médio-baixa durante todo o período (0,5048 em 2010 e 0,5778 em 2022), 

evidenciando uma fragilidade estrutural que contrasta com os avanços observados nas 

dimensões de educação e saúde. 

Do ponto de vista econômico, o Valor Adicionado Bruto (VAB) total do município 

saltou de aproximadamente R$ 164,6 milhões, em 2002, para R$ 2.320,7 milhões, em 2021, 

em valores nominais. Ao longo desse período, o setor de comércio e serviços ampliou sua 

participação de 40,37% para 48,92% do VAB municipal, enquanto a indústria cresceu de 

17,25% para 33,43%; em sentido oposto, a participação da agropecuária recuou de 26,22% 

para 9,21%, revelando um processo de diversificação e urbanização da estrutura produtiva 
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local. Em termos reais, o Produto Interno Bruto per capita de Marialva cresceu 196,4% entre 

2002 e 2021, ante uma expansão de apenas 29% no PIB per capita do Estado do Paraná no 

mesmo período, o que indica um ritmo de crescimento econômico expressivamente superior à 

média estadual, ainda que a participação do município no PIB paranaense permaneça 

modesta, em torno de 0,2% a 0,5% ao longo da série histórica. 

4.2 Ambiente institucional e organizacional 

O ambiente institucional de Marialva está ancorado na Lei Orgânica do Município 

(Marialva, 1990), que estabelece o compromisso do poder público local com a promoção do 

desenvolvimento econômico e com o tratamento jurídico diferenciado às microempresas e 

empresas de pequeno porte, posteriormente regulamentado pela Lei Complementar municipal 

nº 21/2019, que instituiu o Estatuto Municipal da Microempresa e da Empresa de Pequeno 

Porte (Marialva, 2019). No plano tributário, o Código Tributário Municipal, instituído pela 

Lei Complementar nº 08/2001, permite a concessão de isenções temporárias de IPTU, a 

redução de alíquotas de ISS para setores prioritários e a isenção de taxas de licença para 

localização e funcionamento durante o período de instalação de novos empreendimentos 

(Marialva, 2001). Já a organização do uso do solo é regida pela Lei Complementar nº 

353/2021, que instituiu o Zoneamento, Uso e Ocupação do Solo do município, definindo 

zonas industriais de expansão ao longo da rodovia BR-376 e consolidando os distritos 

industriais Polossi, Monaco e Madrid (Marialva, 2021). 

No campo fiscal, as contas públicas municipais mantiveram-se superavitárias em todos 

os exercícios analisados entre 2020 e 2024. As receitas orçamentárias totais cresceram 

91,43% no período, passando de R$ 154.657 mil para R$ 296.060 mil, enquanto as despesas 

totais evoluíram 79,03%, de R$ 139.096 mil para R$ 249.027 mil. Como resultado, o saldo 

líquido do exercício, que já era positivo em R$ 15.561 mil em 2020, atingiu R$ 47.033 mil 

em 2024, evidenciando capacidade de geração de poupança corrente. A Tabela 2 detalha essa 

evolução. 
Tabela 2 – Finanças públicas de Marialva/PR (2020, 2022 e 2024) 

Indicador (R$ mil) 2020 2022 2024 
Receitas totais 154.657 217.997 296.060 
Despesas totais 139.096 197.177 249.027 
Resultado líquido do exercício 15.561 20.820 47.033 
Despesas com pessoal e encargos 80.811 108.367 137.938 
Despesas com pessoal (% do total) 58,1% 55,0% 55,4% 

Fonte: elaborado com base em SICONFI/Secretaria do Tesouro Nacional (2024). 
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Observa-se, ainda, elevada dependência das transferências correntes 

intergovernamentais, como o Fundo de Participação dos Municípios e a cota-parte do ICMS, 

que responderam por cerca de 56,3% da receita orçamentária total em 2024. Ainda assim, a 

arrecadação própria, oriunda de impostos e taxas municipais, cresceu 95,2% entre 2020 e 

2024, passando de aproximadamente R$ 24,8 milhões para R$ 48,4 milhões, indicando 

fortalecimento gradual da autonomia fiscal do município. Do lado das despesas, o 

comprometimento com pessoal e encargos sociais, que absorveu 55,4% da despesa total em 

2024, é típico da estrutura de custeio de municípios de médio porte, mas não impediu que o 

poder público mantivesse resultados superavitários ao longo de toda a série analisada. 

O município conta, ainda, com uma rede relativamente densa de instituições de apoio à 

atividade produtiva. No plano do empreendedorismo urbano, destacam-se a Secretaria de 

Indústria e Comércio e a Sala do Empreendedor, que atuam em parceria com o SEBRAE/PR 

na capacitação de microempreendedores individuais e pequenos empresários. No meio rural, o 

Instituto de Desenvolvimento Rural do Paraná (IDR-Paraná) e o Sindicato Rural de Marialva, 

este último filiado ao Sistema FAEP e articulador de cursos do SENAR-PR, prestam 

assistência técnica e promovem a qualificação de produtores rurais, especialmente na 

vitivinicultura. No campo do crédito, a Fomento Paraná e as cooperativas financeiras Sicredi e 

Sicoob ampliam o acesso a linhas de financiamento voltadas a pequenos negócios e 

produtores familiares. Já na formação profissional, a Agência do Trabalhador articula cursos 

de qualificação rápida junto ao programa estadual Qualifica Paraná, ao passo que o 

SENAI-PR e o Instituto Federal do Paraná (IFPR) oferecem capacitação voltada ao setor 

industrial e logístico; o acesso ao ensino superior é complementado por polos de Educação a 

Distância, como UniCesumar e Cruzeiro do Sul Virtual, e pela proximidade com a 

Universidade Estadual de Maringá (UEM). 

No campo associativo e cooperativista, a Associação Comercial e Empresarial de 

Marialva (ACIMAR) representa o setor urbano e de serviços perante o poder público 

municipal, enquanto o Sindicato Rural de Marialva e o Sindicato dos Trabalhadores Rurais 

atuam na representação política e técnica do meio rural. O cooperativismo agropecuário está 

presente por meio da Cocamar e da Cocari, e o associativismo em torno da fruticultura é 

representado pela Associação Nacional dos Produtores de Frutas (ANFRUT), que busca a 
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certificação de Indicação Geográfica para a uva de mesa produzida no município. 

4.3 Infraestrutura urbana e logística 

A organização territorial de Marialva é orientada pela Lei Complementar nº 353/2021 

e pelo Plano Diretor Municipal, que definem os Eixos de Comércio e Serviços , concentrados 

no núcleo urbano central, ao longo de avenidas estruturantes como a Avenida Ruy Barbosa, e 

reservam a faixa contínua às margens da rodovia BR-376 para indústrias e comércio 

atacadista de grande porte, evitando conflitos entre o tráfego pesado de cargas e a circulação 

residencial. Essa mesma legislação preserva uma extensa zona rural voltada à fruticultura e à 

agricultura familiar, base histórica da identidade produtiva do município. 

Em termos de conectividade regional, o território de Marialva é cortado 

longitudinalmente pela rodovia federal BR-376 (Rodovia do Café), que conecta o município 

ao polo regional de Maringá e, na sequência, a Londrina e aos grandes centros de consumo do 

Estado. A articulação com a rodovia estadual PR-444 amplia o acesso a fluxos de carga em 

direção ao Norte do Paraná e a São Paulo, enquanto a presença de malha ferroviária na região 

favorece o transporte de commodities agrícolas e granéis sólidos industriais. A proximidade 

com o Aeroporto Regional de Maringá (SBMG) oferece suporte a cargas aéreas de maior 

valor agregado, e a conexão rodoviária ao Porto de Paranaguá insere o município nos fluxos 

de comércio exterior do Estado. No plano da infraestrutura viária local, dados da plataforma 

Paraná Interativo indicam que 96,29% dos domicílios urbanos de Marialva estão situados em 

vias públicas pavimentadas, índice que contribui para reduzir custos de deslocamento e de 

depreciação de frotas no transporte interno de insumos e produtos. 

No campo do saneamento básico, o planejamento municipal é orientado pelo Plano 

Municipal de Saneamento Básico, em consonância com a Lei Federal nº 11.445/2007 e com 

as metas de universalização do Novo Marco Legal do Saneamento Básico (Lei Federal nº 

14.026/2020). Segundo dados do Sistema Nacional de Informações em Saneamento 

(SINISA), do Ministério das Cidades, o índice de atendimento da população total com rede 

coletora de esgoto em Marialva era de 71,62% em 2026, superior às médias nacional 

(62,30%) e regional (57,72%), embora ainda abaixo da média do Estado do Paraná (77,51%); 

a totalidade do volume de efluentes coletados recebe tratamento antes de seu retorno aos 

corpos hídricos. No que se refere aos resíduos sólidos, o índice de coleta domiciliar atinge 

92,47% da população, patamar próximo às médias nacional, regional e estadual, ao passo que 
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o índice de recuperação de recicláveis em relação ao total de resíduos sólidos urbanos 

coletados é de apenas 6,77%, sinalizando um estágio bem acima da média nacional, porém 

abaixo da média estadual das políticas locais de economia circular. A Tabela 3 sintetiza esses 

indicadores. 
Tabela 3 – Indicadores de saneamento básico – comparativo de localidades 
Indicador Brasil Região Sul Paraná Marialva 

Cobertura de rede coletora de esgoto 62,30% 57,72% 77,51% 71,62% 
Coleta de resíduos sólidos domésticos 92,63% 94,19% 93,93% 92,47% 
Recuperação de recicláveis (RSU) 2,17% 5,67% 7,4% 6,77% 

Fonte: elaborado com base em SINISA/Ministério das Cidades (2026). 
 

Em conjunto, os indicadores de infraestrutura viária e de saneamento básico revelam 

um município com condições logísticas e sanitárias consolidadas, acima da média nacional na 

maior parte dos quesitos analisados, ainda que o baixo índice de recuperação de recicláveis 

aponte para uma agenda de melhoria relacionada às práticas de economia circular e de 

educação ambiental. 

5 DISCUSSÃO 

Os resultados apresentados permitem retomar o referencial teórico adotado neste 

artigo em três frentes complementares. Em primeiro lugar, sob a ótica do desenvolvimento 

territorial endógeno (Amaral Filho, 2001; Vázquez Barquero, 2001), a trajetória demográfica 

e econômica de Marialva evidencia um processo clássico de transição estrutural: crescimento 

populacional acima da média estadual, elevação do grau de urbanização e deslocamento do 

peso econômico da agropecuária em direção ao comércio, aos serviços e à indústria. Esse 

movimento é compatível com a ideia de que o desenvolvimento local resulta da mobilização 

progressiva de capacidades internas ao território (organização social, diversificação produtiva 

e qualificação da população), e não apenas de vantagens locacionais herdadas do período de 

colonização agrícola. 

Em segundo lugar, sob a ótica institucional (North, 1990; Porter, 1990), o conjunto 

formado pelo marco regulatório municipal, com incentivos tributários, zoneamento industrial 

consolidado e simplificação administrativa, e pela rede de instituições de apoio, fomento e 

capacitação identificada na seção anterior aproxima-se do que Porter (1990) denomina 

indústrias e instituições correlatas de apoio: um conjunto de organizações que, embora não 

produzam diretamente bens ou serviços, reduzem custos de transação e fortalecem a 
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competitividade do território como um todo. A solidez fiscal observada nas contas públicas 

municipais, com superávits ininterruptos entre 2020 e 2024, reforça essa leitura, na medida 

em que assegura ao poder público margem orçamentária para sustentar, ao longo do tempo, a 

provisão de infraestrutura e de serviços de apoio à atividade produtiva, tal como discutido por 

Giacomoni (2012) a respeito da relação entre orçamento público e capacidade de investimento 

estatal. 

Em terceiro lugar, no que se refere às condições de fatores propriamente ditas (Porter, 

1990), a infraestrutura logística de Marialva, sustentada pela rodovia BR-376, pela conexão 

com a malha ferroviária regional, pela proximidade do Aeroporto Regional de Maringá e pelo 

acesso ao Porto de Paranaguá, associada aos elevados índices de pavimentação urbana e de 

cobertura de coleta de resíduos, compõe um conjunto de condições básicas de competitividade 

territorial superiores, em vários aspectos, às médias nacional e regional. Esse quadro sugere 

que Marialva dispõe de condições estruturais adequadas para sustentar a instalação e a 

expansão de atividades produtivas ao longo do eixo da BR-376, corroborando o próprio 

desenho do zoneamento industrial municipal. 

Ainda assim, a análise integrada das três dimensões revela tensões que merecem 

atenção da gestão pública municipal. Em primeiro lugar, a persistência de um IPDM de renda, 

emprego e produção agropecuária classificado como médio-baixo ao longo de toda a série 

histórica, mesmo diante dos avanços observados nas dimensões de educação e saúde, sugere 

que a solidez institucional e infraestrutural identificada nas seções anteriores ainda não se 

traduziu integralmente em geração ampla de renda e emprego para a população local, um 

alerta compatível com a literatura sobre desenvolvimento endógeno, que destaca a 

necessidade de governança local ativa, e não apenas de infraestrutura disponível, para que o 

crescimento econômico se converta em desenvolvimento distribuído (Amaral Filho, 2001). 

Em segundo lugar, a elevada dependência das transferências intergovernamentais, ainda que 

decrescente, mantém o município exposto a oscilações de política fiscal em outras esferas de 

governo, reforçando a importância de se continuar fortalecendo a arrecadação própria. Por 

fim, o baixo índice de recuperação de recicláveis e a necessidade, já identificada na análise 

institucional, de maior integração entre as associações do setor urbano e do setor rural 

indicam agendas específicas de aperfeiçoamento da governança territorial, complementares às 

condições já consolidadas de infraestrutura viária e de saneamento básico. 
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Este artigo teve como objetivo diagnosticar as condições socioeconômicas, 

institucionais e de infraestrutura urbana e logística do município de Marialva/PR, no período 

de 2000 a 2024, discutindo em que medida essas condições configuram um ambiente 

favorável ao desenvolvimento produtivo local. Os resultados indicam que o município reúne 

uma base socioeconômica em transformação positiva, com crescimento populacional acima 

da média estadual e avanço consistente dos indicadores sociais de educação e saúde; um 

ambiente institucional relativamente consolidado, apoiado em marco regulatório favorável à 

atração empresarial, em finanças públicas superavitárias e em uma rede diversificada de 

instituições de apoio, fomento e capacitação; e uma infraestrutura urbana e logística que, na 

maior parte dos indicadores analisados, supera as médias nacional e regional. 

A principal contribuição deste artigo está na proposta de um diagnóstico integrado, 

que articula três dimensões (socioeconômica, institucional-organizacional e de infraestrutura 

urbana e logística) comumente tratadas de forma isolada em estudos de caso municipais, à luz 

de um referencial teórico que combina as abordagens do desenvolvimento territorial 

endógeno, da economia institucional e da competitividade territorial. Essa abordagem 

integrada pode ser replicada em outros municípios envolvidos em programas de 

especialização produtiva e de promoção comercial, oferecendo um panorama inicial das 

condições estruturais de um território antes da formulação de políticas públicas específicas de 

fomento setorial. 

Como limitações, destaca-se que o estudo se baseou exclusivamente em dados 

secundários, sem incorporar a percepção de agentes econômicos e gestores locais por meio de 

entrevistas ou survey, e não contemplou o diagnóstico das atividades econômicas específicas 

nem do comércio exterior do município, temas já explorados em estudo complementar. Para 

pesquisas futuras, sugere-se a realização de estudos que combinem os resultados aqui 

apresentados com o diagnóstico das atividades econômicas e do comércio exterior de 

Marialva, bem como investigações qualitativas junto a produtores rurais, empresários locais e 

gestores públicos, de modo a aprofundar a compreensão sobre os fatores que explicam a 

persistência de um indicador de renda e emprego ainda classificado como médio-baixo, apesar 

dos avanços institucionais e de infraestrutura identificados neste artigo. 
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